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Editorial

IMAGENS DO DIAGNÓSTICO E CONCLUSÃO DO
TRATAMENTO: UMA REFLEXÃO NECESSÁRIA

Na atualidade, por inúmeras razões como o surgimento
das redes sociais, a evolução da sociedade, as modificações no
perfil do paciente, a alteração na percepção de necessidade dos
tratamentos odontológicos por parte dos pacientes, a
competição por espaço no mercado de trabalho, dentre outras,
percebe-se um aumento mais que significativo da propaganda
e publicidade em odontologia.

A Odontologia é uma profissão que se exerce em benefício
da saúde do ser humano1 e há sempre preocupação por parte
daqueles que a exercem de destacar essa característica
fundamental, afastando-a dos serviços comumente oferecidos
nas relações de consumo. No entanto, percebe-se que esse
frenético aumento de exposição dos trabalhos odontológicos
vem nos aproximando cada vez mais das relações de consumo
convencionais.2Não há dúvidas que uma boa estratégia de
marketing eleva a probabilidade de alcançar os objetivos em
comunicação de saúde3 e pode aumentar a procura dos
pacientes por um determinado profissional ou procedimento.
No entanto, cabe destacar que na quase totalidade das relações
há bônus e ônus. O bônus se traduz no aumento da demanda de
tratamentos odontológicos, enquanto o ônus se reflete no novo
olhar da sociedade para a classe odontológica, assemelhando-
nos ao comércio em geral.

Apesar da resolução do CFO 196/20194 permitir a
divulgação de imagens, feitas pelo próprio profissional, do
diagnóstico e conclusão do tratamento, a Lei 5.081 de 26 de
agosto de 19665, que regulamenta o exercício da Odontologia em
todo território nacional, na alínea A, do Art. 7o, veda ao Cirurgião
Dentista (CD)a exposição de trabalhos odontológicos com o
objetivo de granjear clientela. Sim, a referida norma é antiga, mas
está em vigor. O que acarreta a necessidade da classe
odontológica se mobilizar para modificação do texto legal, de
forma a acompanhar os avanços da sociedade. Da forma como
está, há quebra do respeito ao ordenamento jurídico nacional,
uma vez que, considerando a pirâmide de Kelsen, uma resolução
não pode contrariar um texto de lei ordinária.6

As estratégias de marketing, propaganda e publicidade,
são utilizadas para fidelizar clientes, criar demanda para um
produto ou serviço ou melhorar a imagem de uma empresa ou
de um profissional. Em Odontologia, o que se percebe é que os
recursos de imagens são utilizados com finalidade de

publicidade e marketing, ou seja, criar demanda e
consequentemente conquistar clientela. Sendo assim, é
importante ponderar sobre o reflexo da contrariedade
anteriormente citada sobre a categoria.

É certo que da relação existente entre o CD e o paciente
surge uma obrigação contratual, que pode ser de meio ou de
resultado. Muitos profissionais da Odontologia entendem que
essa obrigação é de meio, considerando os aspectos biológicos
que revestem as terapêuticas odontológicas, assim como a
imperiosa e necessária colaboração do paciente com os
tratamentos, além dos diferentes níveis de acesso à saúde oral.7

No entanto, para o Direito, percebe-se que a obrigação
do CD tem sido, em regra, de resultado.8Nota-se que o
crescimento desenfreado da publicidade de tratamentos
odontológicos que apresentam as imagens do início do
tratamento e da conclusão do mesmo vem contribuindo de
modo avassalador para esse entendimento.9

Cabe ao CD se responsabilizar por exercer a odontologia
dentro dos princípios científicos, técnicos e éticos que a regem, além
de considerar os recursos disponíveis para o tratamento do paciente.2

É importante refletir que o emprego das imagens, como
ferramenta de marketing, busca transmitir ideologias e seduzir o
público-alvo.10 Em especial as fotografias do diagnóstico e
conclusão do tratamento. Ainda que permitidas pela resolução
196/2019 do CFO, estas geram uma expectativa de resultado nos
pacientes.8Nesse sentido, citando a advogada Ana Cristina Von
Jess que ensina “...Toda vez que uma das partes tem uma
expectativa inicial não alcançada, há a frustração.” Assim, a
preocupação aumenta, pois quando frustrados, os pacientes
buscam os mecanismos judiciais visando a reparação e o
ressarcimento. Alguns CDs mais cuidadosos procuram acrescentar
um texto explicativo em suas postagens, com o intuito de esclarecer
dentre outras coisas que as imagens são ilustrativas, buscando se
afastar da garantia de sucesso no tratamento. No entanto, talvez
e muito provavelmente isso não seja suficiente para diminuir ou
eliminar as expectativas do paciente. O objetivo aqui não está em
saber se as pessoas lembram mais do que ouvem, do que leem ou
do que veem. Porém, é inquestionável que uma imagem diz algo
por si mesma11, como dizem, vale mais que mil palavras. Resta
saber quem tem maior poder de convencimento: o texto ou o belo
recurso visual empregado pelo CD.
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